
  [image: ]


  Sobre Signatura rerum


  Christian Ingo Lenz Dunker


  Nos três ensaios articulados que compõem Signatura rerum, o leitor encontrará uma síntese provocativa do método de pensamento desenvolvido por Giorgio Agamben. Para aqueles que pensam que as ciências humanas são desprovidas de métodos ou que o método é uma repetição anônima de procedimentos formais, este livro é uma desagradável notícia. Ele mostra como a prática dos procedimentos envolve sempre o risco e a lembrança de que em todo e qualquer dito ou enunciado há sempre um dizer que o anima.


  A procura da origem (archḗ) e do autor, que caracteriza a abordagem arqueológica, desde Nietzsche e Freud até Foucault e Derrida, contém uma espécie de distância ou intervalo. Um hiato que torna o paradigma, tanto no sentido de Aristóteles quanto no de Kuhn, a combinação do universal e do único. Essa forma de pensar por signos – nem dedutiva nem indutiva, mas analógica – é necessária para fazer frente ao problema do acontecimento e da originalidade. Retomando a partição foucaultiana entre semiologia e hermenêutica, Agamben mostra aqui a existência de um não-lugar intermediário, que é onde se depositam e se acumulam as assinaturas. Entre as estruturas e as existências, a assinatura ocupa a função de causa, de um objeto histórico, de uma imagem, de uma catedral ou de um conceito.


  Nessa arqueologia das arqueologias, Agamben descreve uma zona de indecidibilidade, mas também de mistério e sacramento que cerca a assinatura das coisas. Por isso o segundo ensaio está habitado pela questão da metafísica de Paracelso a Jakob Böhme. Agamben nos lembra mais uma vez que, como uma espécie de resto pré-renascentista, a modernidade é bem menos moderna do que ela pensa. Por essa razão, também no terceiro ensaio nos deparamos com a indeterminação de fronteiras entre arqueologias locais e sua generalização.


  A noção de paradigma, tão cara e popular nas ciências humanas dos últimos cinquenta anos, acaba valendo mais e funcionando melhor quando exercida sob certa suspeita, capaz de fazer o historiador estar advertido de que é sempre a história desse intervalo que ele está a reconstruir.


  Sobre Signatura rerum


  Toda pesquisa “deveria implicar um cuidado arqueológico, isto é, retroceder no próprio percurso até o ponto em que algo ficou obscuro e não tematizado. Só um pensamento que não esconde o próprio não-dito, mas incessantemente o retoma e o desenvolve pode, eventualmente, pretender a originalidade”. Conduzir essa peculiar “regressão” significa refletir sobre o método, noção que Agamben mantém fora dos horizontes exclusivamente procedimentais nos quais uma longa tradição filosófica nos habituou a colocá-la. Num diálogo estreito com Foucault e Benjamin, Paracelso e Warburg, Overbeck e Melandri, a investigação que aqui se apresenta concentra-se em três figuras conceituais: o paradigma, que permite reconstruir a teoria do exemplo, verdadeira lacuna na história da lógica ocidental; a assinatura, que, no rastro dos tratados renascentistas e barrocos de signatura rerum, revela-se operador decisivo de toda teoria dos signos, da linguística à psicanálise, da magia à história da arte; e, por fim, a arqueologia, que remonta a um conceito de origem que não permanece isolado no passado, mas, como as raízes indo-europeias na linguística e o big bang na astrofísica, não cessa de atuar no presente para torná-lo inteligível. O entrelace dessas três figuras define o espaço de um breve tratado sobre o método.


  Sobre o autor


  Giorgio Agamben, filósofo italiano, nasceu em Roma em 1942. É um dos principais intelectuais de sua geração. Deu cursos em várias universidades europeias e norte-americanas. Afastou-se da carreira docente no final de 2009. Sua obra, influenciada por Walter Benjamin, Michel Foucault e Hannah Arendt, centra-se nas relações entre filosofia, literatura, poesia e, fundamentalmente, política. De sua vasta obra, destacam-se: Homo sacer (Ed. UFMG, 2005), Estado de exceção (2005), Profanações (2007), O que resta de Auschwitz (2008), O reino e a glória (2011), Opus Dei (2013), Altíssima pobreza (2014), O uso dos corpos (2017) e O fogo e o relato (2018), publicados pela Boitempo, Categorias italianas (Ed. UFSC, 2014), Pilatos e Jesus (2014) e O mistério do mal (2015), coedições entre a Boitempo e a Ed. UFSC.
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  Nota do autor


  Quem conhece a prática da pesquisa nas ciências humanas sabe que, ao contrário da opinião comum, a reflexão sobre o método geralmente não antecede, mas é posterior a essa prática. De algum modo, portanto, trata-se de pensamentos secundários, a serem discutidos entre amigos ou especialistas, e que só um longo hábito com a pesquisa pode legitimar.


  Os três estudos aqui reunidos contêm as reflexões do autor sobre três problemas específicos de método: o conceito de paradigma, a teoria das assinaturas e a relação entre história e arqueologia. Se essas reflexões sempre são apresentadas como uma investigação sobre o método de um estudioso, Michel Foucault, com quem o autor teve a oportunidade de aprender muito nos últimos anos, isso acontece porque um dos princípios metodológicos não discutidos no livro – que o autor deve a Walter Benjamin – é que a doutrina só pode ser exposta legitimamente sob a forma da interpretação. O leitor atento saberá diferenciar entre o que, nos três estudos, deve se ­referir a Foucault, o que deve ser atribuído ao autor e o que vale para os dois. Contrariamente à opinião comum, o método efetivamente partilha com a lógica a impossibilidade de ser totalmente separado do contexto em que atua. Não existe um método válido em qualquer âmbito, assim como não existe uma lógica que possa prescindir de seus objetos.


  De acordo com outro princípio metodológico – igualmente não discutido no livro – do qual o autor faz uso frequente, o elemento genuinamente filosófico em cada obra, seja ela obra de arte, de ciência ou de pensamento, é sua capacidade de ser desenvolvida, que Feuerbach definia como Entwicklungsfähigkeit. Precisamente quando se segue tal princípio, a diferença entre o que é do autor da obra e o que deve ser atribuído a quem a interpreta e a desenvolve se torna tão essencial quanto difícil de se apreender. O autor, portanto, preferiu arriscar-se a atribuir a textos de outros o que ia elaborando a partir deles, em vez de correr o risco inverso e se apropriar de pensamentos ou itinerários de pesquisa que não lhe pertenciam.


  Aliás, toda pesquisa nas ciências humanas – e, por conseguinte, também a presente reflexão sobre o método – deveria implicar um cuidado arqueológico, isto é, retroceder no próprio percurso até o ponto em que algo ficou obscuro e não tematizado. Só um pensamento que não esconde o próprio não-dito, mas incessantemente o retoma e o desenvolve, pode, eventualmente, pretender a originalidade.


  1. O que é um paradigma?


  1. Em minhas pesquisas, pude analisar algumas figuras – o homo sacer e o muçulmano, o estado de exceção e o campo de concentração – que certamente são, mesmo que em medida diferente, fenômenos históricos positivos, mas que nelas eram tratados como paradigmas, cuja função era constituir e tornar inteligível um contexto histórico-problemático mais amplo. Será oportuno nos determos aqui no sentido e na função do uso dos paradigmas na filosofia e nas ciências humanas, uma vez que isso deu lugar a equívocos, em especial com aqueles que – com maior ou menor boa-fé – julgaram que minha intenção era oferecer teses ou reconstruções de caráter meramente historiográfico.


  Em seus escritos, Michel Foucault se serve mais de uma vez da expressão “paradigma”, sem jamais defini-la com precisão, contudo. Por outro lado, tanto na Archéologie du savoir [Arqueo­logia do saber] quanto nos escritos posteriores, ele ­designa os objetos das suas pesquisas – para distingui-los daqueles das disciplinas históricas – com os termos “positividade”, “problematizações”, “dispositivos”, “formações discursivas” e, mais em geral, “saberes”. Na aula ministrada em maio de 1978 na Société Française de Philosophie, ele define deste modo o que se deve entender por “saber”: “a palavra ‘saber’ indica todos os procedimentos e todos os efeitos de conhecimento que a certa altura um campo específico se dispõe a aceitar”. E, para mostrar sua necessária relação com o conceito de poder, logo depois acrescenta:


  não se pode, de fato, configurar um elemento de saber se, por um lado, ele não está de acordo com um conjunto de regras e constrições próprias de certo tipo de discurso científico numa determinada época e se, por outro lado, não é dotado dos efeitos de coerção típicos do que é convalidado como científico, ou simplesmente racional ou comumente admitido.[1]


  Já se observou a analogia entre esses conceitos e o que Thomas S. Kuhn, em seu livro The Structure of Scientific Revolutions [A estrutura das revoluções científicas] (1962), chama de “paradigma científico”. Embora Foucault não tenha tematizado o funcionamento dos paradigmas, segundo Hubert Dreyfus e Paul Rabinow “parece claro que seu trabalho segue uma orientação que põe em prática essas noções [...]. Seu método consiste em descrever os discursos como articulações históricas de um paradigma e seu modo de conceber a análise implica que ele isole e descreva os paradigmas sociais e suas aplicações concretas”[2].


  Todavia, Foucault – que declara ter lido o “admirável e definitivo” livro de Kuhn somente depois de ter concluído Les Mots et les choses[3] [As palavras e as coisas] – praticamente nunca se refere a ele em suas pesquisas e, na introdução à edição americana de Canguilhem[a] (1978), parece até tomar certo distanciamento dele:


  ela (a norma) não pode ser identificada com uma estrutura teórica ou um paradigma atual, pois a verdade científica de hoje é apenas um episódio dela, ou, no máximo, um termo provisório. Não é com base numa “ciência normal”, no sentido de T. S. Kuhn, que podemos nos voltar para o passado e retraçar sua história de forma válida; é reencontrando seu processo “normado”, do qual o saber atual constitui apenas um momento.[4]


  Antes de tudo, portanto, é preciso verificar se a analogia entre os dois métodos não corresponde a problemas, estratégias e níveis de pesquisa diferentes e se o “paradigma” da arqueologia foucaultiana não é simplesmente homônimo do que caracteriza, segundo Kunh, a produção das revoluções científicas.


  2. Thomas Kuhn reconhece que empregou o conceito de paradigma em dois sentidos diferentes[5]. No primeiro – que ele substitui pelo termo “matriz disciplinar” –, o paradigma designa o que os membros de dada comunidade científica têm em comum, isto é, o conjunto das técnicas, dos modelos e dos valores a que eles, mais ou menos conscientemente, aderem. No segundo sentido, o paradigma é um elemento individual desse conjunto – os Principia de Newton ou o Almagesto de Ptolomeu – que, funcionando como exemplo comum, toma o lugar das regras explícitas e permite definir uma tradição de pesquisa particular e coerente.


  Desenvolvendo o conceito de Denkstil [estilo de pensamento] em Ludwik Fleck, que define o que é ou não pertinente no interior de um Denkkollectiv [pensamento coletivo], trata-se, para Kuhn, de examinar por meio do paradigma o que ­possibilita a constituição de uma ciência normal, capaz de determinar os problemas que a comunidade deve considerar científicos e os que não o são. Nesse sentido, ciência normal não significa uma ciência dirigida por um sistema preciso e coe­rente de regras: ao contrário, se para Kuhn as regras derivam dos paradigmas, estes “podem determinar a ciência normal” mesmo na ausência de regras[6]. Esse é o segundo significado do conceito de paradigma, que Kuhn considera “o mais novo” e profundo[7]: o paradigma é apenas um exemplo, um caso individual, que, através de sua repetibilidade, adquire a ­capacidade de modelar tacitamente o comportamento e as práticas de pesquisa dos cientistas. O império da regra como cânone de cientificidade é substituído assim pelo do paradigma, e a lógica universal da lei é substituída pela lógica específica e singular do exemplo. E, quando um velho paradigma é substituído por um novo, incompatível com ele, se produz o que Kuhn chama de uma revolução científica.


  3. Uma das orientações mais constantes da pesquisa de Foucault é o abandono da abordagem tradicional do problema do poder, baseada em modelos jurídicos e institucionais e em categorias universais (o direito, o Estado, a teoria da soberania), em prol de uma análise dos dispositivos concretos mediante os quais o poder penetra nos próprios corpos dos súditos e governa suas formas de vida. A analogia com os paradigmas kuhnianos parece encontrar aqui uma confirmação importante. Da mesma forma que Kuhn deixa de lado a identificação e o exame das regras que constituem uma ciência normal, para se concentrar nos paradigmas que determinam o comportamento dos cientistas, Foucault rediscute a primazia tradicional dos modelos jurídicos da teoria do poder, para fazer com que sobressaiam as inúmeras disciplinas e as técnicas políticas por meio das quais o Estado integra em si o cuidado com a vida dos indivíduos. E, assim como Kuhn separa a ciência normal do sistema das regras que a define, Foucault distingue mais de uma vez a “normalização”, que caracteriza o poder disciplinar, da sistemática jurídica dos procedimentos legais.


  Se parece não haver dúvida sobre a proximidade entre os dois métodos, são ainda mais enigmáticos não apenas o silêncio de Foucault a respeito de Kuhn, mas também o cuidado com o qual, em Archéologie du savoir, ele parece evitar o próprio termo “paradigma”. As razões desse silêncio certamente podem ser pessoais. Na citada réplica a George Steiner, que ele recriminava por não ter citado o nome de Kuhn, Foucault, depois de explicar que só leu o livro de Kuhn após a redação de Les Mots et les choses, especifica: “então, não citei Kuhn, mas o historiador da ciência que plasmou e inspirou seu pensamento: Georges Canguilhem”[8]. Tal afirmação, para dizer o mínimo, é surpreendente, porque Kuhn, embora declare no prefácio sua dívida com dois epistemólogos franceses, Alexandre Koyré e Émile Meyerson, nunca cita Canguilhem em seu livro. Como Foucault certamente não fez uma afirmação leviana, talvez – em virtude da estreita relação que o ligava a Canguilhem – ele tenha desejado devolver a Kuhn sua falta de cortesia. No entanto, por mais que Foucault não fosse insensível a motivações pessoais, sem dúvida as razões de seu silêncio não podem ser apenas dessa ordem.


  4. De fato, uma leitura mais atenta dos escritos de Foucault mostra que, mesmo sem nomear o epistemólogo americano, ele lida mais de uma vez com sua noção de paradigma. Na entrevista de 1976 concedida a Alessandro Fontana e Pasquale Pasquino, ao falar da noção de descontinuidade, Foucault opõe explicitamente os “regimes discursivos”, com os quais ele trabalha, aos paradigmas:


  Não é, portanto, uma mudança de conteúdo (refutação de velhos erros, descoberta de novas verdades), não é tampouco uma alteração da forma teórica (renovação do paradigma, modificação dos conjuntos sistemáticos); o que está em questão é aquilo que governa [régit] os enunciados e o modo como uns e outros se governam [régissent], para constituírem um conjunto de proporções cientificamente aceitáveis e passíveis, por conseguinte, de ser verificadas ou invalidadas através de procedimentos científicos. É, em suma, um problema de regime [régime], de política do enunciado científico. Neste nível, não se trata de saber qual é o poder que pesa do exterior sobre a ciência, mas quais efeitos de poder circulam entre os enunciados científicos; qual é, de certo modo, seu regime interno de poder; e como e por que, em determinados momentos, eles se modificam de forma global.[9]


  Poucas linhas depois, referindo-se a Les Mots et les choses, a distância entre regime discursivo (fenômeno genuinamente político) e paradigma (critério de verdade científica) é ulteriormente enfatizada:


  O que faltava ao meu trabalho era este problema do regime discursivo, dos efeitos de poder próprios do jogo enunciativo. Confundia-os demasiadamente com a sistematicidade, a forma teórica ou algo como o paradigma.[10]


  A certa altura, portanto, Foucault sentiu com muita força a proximidade do paradigma kuhniano – mas ela, mais do que o efeito de uma afinidade real, era o fruto de uma confusão. Para ele, foi decisivo o deslocamento do paradigma da epistemologia para a política, sua deslocação no plano de uma política dos enunciados e dos regimes discursivos, em que já não se trata de uma “alteração da forma teórica” e sim do “regime interno de poder”, que determina o modo como os enunciados “se governam para constituírem um conjunto”.


  Nessa perspectiva, uma leitura de Archéologie du savoir mostra que já em 1969 Foucault – mesmo sem nomeá-los explicitamente – parece querer conscientemente distinguir o tema de suas pesquisas dos paradigmas kuhnianos. As formações discursivas com as quais ele trabalha não definem


  o estado dos conhecimentos num determinado momento: eles não constituem o balanço do que, já a partir daquele momento, pôde ser demonstrado e assumir o estatuto de aquisição definitiva; o balanço do que, em compensação, era aceito sem prova nem demonstração suficiente, ou do que era admitido por crença comum ou solicitado pela força da imaginação. Analisar as positividades significa mostrar segundo quais regras uma prática discursiva pode formar grupos de objetos, conjuntos de enunciações, jogos de conceitos, séries de escolhas teóricas.[11]


  Um pouco mais abaixo, Foucault descreve algo que parece corresponder aos paradigmas kuhnianos, mas que ele prefere chamar de “figuras epistemológicas” ou “limiares de epistemologização”:


  Quando, no jogo de uma formação discursiva, um conjunto de enunciados adquire relevância, pretende fazer valer (mesmo sem conseguir) normas de verificação e de coerência e exerce, em relação ao saber, uma função dominante (de modelo, de crítica ou de verificação), diremos que a formação discursiva transpõe um limiar de epistemologização. Quando a figura epistemológica assim delineada obedece a certo número de critérios formais [...].[12]


  A mutação tecnológica não é somente formal: de modo totalmente coerente com as premissas da Archéologie, Foucault desloca a atenção dos critérios que permitem a constituição de uma ciência normal no tocante aos sujeitos (os membros de uma comunidade científica) para a pura realização de “conjuntos de enunciados” e de “figuras”, independentemente de qualquer referência a sujeitos (“um conjunto de enunciados adquire relevância”, “a figura [...] assim delineada”). E quando, a propósito dos diferentes tipos de história das ciências, ele define o próprio conceito de episteme, não se trata, mais uma vez, de identificar algo como uma visão de mundo ou uma estrutura de pensamento que impõe a sujeitos normas e postulados comuns. Episteme é mais “o conjunto das relações capazes de unir, numa determinada época, as práticas discursivas que dão lugar a figuras epistemológicas, a ciências, eventualmente a sistemas formalizados”[13]. Ela não define, como o paradigma kuhniano, o que é possível saber em determinada época, mas o que está implícito no fato de certo discurso ou certa figura epistemológica poderem se realizar: “no enigma do discurso científico, o que ela põe em jogo não é seu direito a ser uma ciência, é o fato de existir”[14].


  A Archéologie du savoir foi lida como um manifesto do descontinuísmo historiográfico. Esteja exata ou não essa definição – que Foucault contesta mais vezes –, é certo que no livro ele parece interessado sobretudo no que, apesar de tudo, permite constituir contextos e conjuntos, na existência positiva de “figuras” e de séries. Só que tais contextos se produzem segundo um modelo epistemológico totalmente peculiar, que não coincide nem com os comumente admitidos na pesquisa histórica, nem com os paradigmas kuhnianos, e que será preciso, portanto, identificar.


  5. Consideremos o panoptismo, tal como analisado na terceira parte de Surveiller et punir [Vigiar e punir]. Trata-se, antes de tudo, de um fenômeno histórico singular, o panopticon, modelo arquitetônico que Jeremy Bentham publica em Dublin, em 1791, com o título de Panopticon, or The Inspection-house. Containing the Idea of a New Principle of Construction, ­Applicable to Any Sort of Establishment, in which Persons of Any Description Are to Be Kept under Inspection… [O Panóptico, ou a casa de inspeção: contendo a ideia de um novo princípio de construção, aplicável a qualquer sorte de estabelecimentos, em que pessoas de qualquer tipo necessitem ser mantidas sob inspeção...]. Foucault lembra suas características essenciais:


  O princípio é conhecido; na periferia uma construção em anel; no centro uma torre cortada por largas janelas que se abrem em direção à face interior do anel; a construção periférica é dividida em celas, cada uma das quais ocupa toda a espessura da construção; elas têm duas janelas, uma voltada para o interior, em correspondência com a janela da torre; a outra, voltada para o exterior, que permite à luz atravessar a cela de lado a lado. Basta, então, colocar um vigia na torre central, e em cada cela trancafiar um louco, um doente, um condenado, um operário ou um estudante. Pelo efeito da contraluz, é possível perceber da torre, perfilando-se exatamente, as pequenas silhuetas prisioneiras nas celas da periferia. Tantas jaulas, e outros tantos pequenos teatros [...].[15]


  Mas o panopticon é ao mesmo tempo um “modelo generalizável de funcionamento”[16], precisamente “panoptismo”, ou seja, “princípio de um conjunto”, e “modalidade panóptica do poder”[17]. Como tal, ele é uma “figura de tecnologia política que pode e deve ser destacado de todo uso específico”[18]: não é apenas um “edifício onírico”, mas o “diagrama de um mecanismo de poder reconduzido à sua forma ideal”[19]. Em suma, ele funciona como um paradigma em sentido próprio: um objeto singular que, valendo para todos os outros da mesma classe, define a inteligibilidade do conjunto do qual faz parte e que, ao mesmo tempo, constitui. Quem leu Surveiller et punir sabe bem como, colocado ao final da seção sobre as disciplinas, o panopticon desenvolve uma função estratégica decisiva para a compreensão da modalidade disciplinar do poder e como ele se torna algo como a figura epistemoló­gica que, definindo o universo disciplinar da modernidade, ao mesmo tempo marca o limiar pelo qual ele transpassa para as sociedades de controle.


  Não se trata de um caso isolado na obra de Foucault: ao contrário, pode-se dizer que, nesse sentido, o paradigma define o método foucaultiano no seu gesto mais característico. O grand enfermement [grande reclusão], a confissão, a investigação, o exame, o cuidado de si: uma série de fenômenos históricos singulares que são tratados – e isso constitui a especificidade da pesquisa de Foucault no tocante à historiografia – como paradigmas que decidem por um contexto problemático mais amplo que ao mesmo tempo constituem e tornam inteligível.


  Observou-se que Foucault mostrou a pertinência dos contextos produzidos por campos metafóricos em relação aos criados por cesuras meramente cronológicas[20]. Seguindo uma orientação já presente em obras como Les Rois thaumaturges [Os reis taumaturgos] de Marc Bloch, The King’s Two Bodies [Os dois corpos do rei] de Ernst Kantorowicz ou Le Problème de l’incroyance [O problema da incredulidade] de Lucien Febvre, Foucault teria libertado a historiografia do domínio exclusivo dos contextos metonímicos (o século XVIII, a França meridional), para devolver a primazia aos contextos metafóricos. A observação só está correta se esclarecermos que, pelo menos para Foucault, não se trata de metáforas, e sim de paradigmas no sentido mencionado, que não obedecem à lógica do transporte metafórico de um significado, mas àquela analógica do exemplo. Não lidamos aqui com um significante, que é ampliado para designar fenômenos heterogêneos em virtude de uma mesma estrutura semântica; mais parecido com a alegoria do que com a metáfora, o paradigma é um caso individual que é isolado do contexto do qual faz parte apenas na medida em que ele, exibindo a própria singularidade, torna inteligível um novo conjunto, cuja homogeneidade é constituída por ele mesmo. Assim, dar um exemplo é um ato complexo, que supõe que o termo que serve de paradigma esteja desativado de seu uso normal, não para ser transferido para outro âmbito, mas, ao contrário, para mostrar o cânone daquele uso, que não é possível exibir de outro modo.
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